LEI MUNICIPAL Nº 885-17\2020, DE 17 DE ABRIL DE 2017.
DEFINE AS ATIVIDADES PARA EFEITOS DE PERCEPÇÃO DO ADICIONAL DE PERICULOSIDADE E DÁ PROVIDÊNCIAS.
LAURO SCHERER, Prefeito Municipal de Toropi, Estado do Rio Grande do Sul, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e, em cumprimento ao que dispõe a Lei Orgânica do Município, sanciona e promulga a seguinte:

L E I

ARTIGO 1º - São consideradas atividades Perigosas para fins de percepção do adicional previsto na Lei Municipal nº 001-97/2000, de 06 de janeiro de 1997, que instituiu o Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais, as que por sua natureza ou métodos de trabalho: 
I – impliquem risco acentuado em virtude de exposição permanente do servidor a: inflamáveis, explosivos ou energia elétrica;

II – envolvam atividades de segurança pessoal ou patrimonial.
Parágrafo primeiro - O Secretário de cada setor informará ao Departamento de Pessoal os servidores que estiverem trabalhando nas atividades sujeitas ao adicional.

Parágrafo segundo - O exercício de atividade perigosa em caráter exporádico ou ocasional não gera direito ao pagamento do adicional.
Parágrafo terceiro - O risco das atividades previstas no item I será comprovado através de laudo pericial.
ARTIGO 2º - Cessado o exercício da atividade ou eliminado o risco, o adicional de periculosidade deixará de ser pago.
ARTIGO 3º - As despesas da presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria.

ARTIGO 4º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

                        Gabinete do Prefeito Municipal de Toropi, aos dezessete dias do mês de maio do ano de um mil novecentos e noventa e sete.

LAURO SCHERER

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

Cleusa de Oliveira Moreira
Secretário Municipal de Administração

Lilian Verônica Wagner

Assessora Jurídica
